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AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO  EM  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ  –
POSSIBILIDADE – INTELIGÊNCIA DO ART. 557,  CAPUT,
DO  CPC  –  MATÉRIA  MERITÓRIA  –  CONCURSO
PÚBLICO – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO
– APROVAÇÃO  – CLASSIFICAÇÃO ALÉM DO NÚMERO
DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL – NÃO ASSUNÇÃO
DE  CANDIDATOS  NOMEADOS  –  VAGAS
SOBRESSALENTES  – SUBLEVAÇÃO  –  1)  ALEGAÇÃO
DE  NOVO  CONSENSO DOUTRINÁRIO  PARA
UTILIZAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC  –  CONCEITO  DE
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  –  ENTENDIMENTO
MAJORITÁRIO  DO  TRIBUNAL  E  NÃO  DOS  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS –  FRAGILIDADE –   INTERPRETAÇÃO
QUE PERMITE CONSIDERAR COMO JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  O  ENTENDIMENTO  PREDOMINANTE  NO
ÓRGÃO  FRACIONÁRIO  A  QUE  O  RELATOR  É
VINCULADO  –  2)  AUSÊNCIA  DO  DIREITO  DE
NOMEAÇÃO, ANTE A APROVAÇÃO TER SIDO ALÉM DO
NÚMERO  DE  VAGAS  –  TEMA  CONSOLIDADO  NA
CORTE  LOCAL  E  NOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES  –
DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATOS  POSTERIORMENTE
APROVADOS – DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO –
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A
MODIFICAR A DECISÃO ATACADA –  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

Jurisprudência  dominante  é  aquela  que  predomina  na
orientação  da  Corte,  ainda  que  exista  outra  orientação
igualmente ponderável em contrário. 
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“Sem êxito a alegação de violação do disposto no art. 557
do  CPC,  pois,  inicialmente,  a  inovação  por  ele  trazida
instituiu  a  possibilidade  de,  por  decisão  monocrática,  o
relator  deixar  de  admitir  recurso,  entre  outras  hipóteses
quando  manifestamente  improcedente  ou  contrário  a
súmula  ou a  entendimento  dominante  pela  jurisprudência
daquele  Tribunal,  ou  de  Cortes  Superiores,  rendendo
homenagem à economia e celeridade processuais”1.

A  desistência  dos  candidatos  convocados  gera  para  os
seguintes  na  ordem  de  classificação  direito  subjetivo  à
nomeação,  observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas.

O  princípio  da  moralidade,  norteador  da  Administração
Pública,  impõe  ao  poder  público  obediência  às  regras
previamente  estabelecidas  no  edital  do  certame
convocatório,  uma  vez  que  a  oferta  de  vagas  vincula  a
Administração pela expectativa surgida entre os candidatos.

Considerando  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos
novos  capazes  de  modificar  os  fundamentos  que
embasaram  a  decisão  agravada,  o  desprovimento  do
recurso é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 102/108) interposto pelo Estado
da Paraíba em face da decisão monocrática (fls. 97/100) que deu provimento
parcial à Remessa Oficial e negou seguimento a apelação cível interposta pelo
recorrente contra  sentença (fls.  59/61) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª
Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação
Ordinária de Fazer ajuizada por Patrício Ferreira de Lima Justo contra o Estado
da Paraíba.

Na sentença o pedido foi julgado procedente para determinar “que
se proceda, no prazo de 10 (dez) dias, a nomeação e posse do autor no cargo
efetivo de Agente Penitenciário, 1ª Entrância”.

Na  decisão  agravada  deu-se  provimento  parcial  a  remessa
apenas para deixar de impor, desde logo, ao Estado da Paraíba dar posse ao
candidato,  tendo em vista que o  ato de posse deve ser precedido da análise
dos requisitos básicos para investidura no cargo, conforme disciplinado no item
3 do Edital. Somente  uma vez  totalmente preenchidos é que o autor/apelado
1(AgRg no REsp 1496290/AC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe
09/02/2015)
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poderá tomar posse2.

Em razões recursais  do  agravo interno,  o  recorrente  esclarece
que: 1) para fins de legitimar a aplicação do art. 557, caput, do CPC, diante de
uma construção doutrinária sobre o tema, de autoria de Teresa Wambier e de
outros  processualistas;  2)  a  jurisprudência  seja  dominante  no  âmbito  do
Tribunal  e  não  dos  seus  órgãos  fracionários;  3)  repete  os  argumentos
asseverados na apelação de  ausência do direito de nomeação do candidato
aprovado fora das vagas previstas no edital, porquanto a vaga decorrente da
saída de candidato não lhe credencia a nomeação.

Ao  final,  requereu  o  juízo  de  retratação  e,  caso  não  seja
reconsiderado, submeta a questão à Câmara Recursal, dando-se provimento
ao apelo, reformando a decisão de primeiro grau.

É o relatório. 

VOTO

Em  sede  de  Agravo  Interno  postula  o  Estado  da  Paraíba  a
reforma da decisão monocrática fls.  97/100 alegando os pontos indicados no
relatório acima.

A princípio,  esclareço  que o Estado da Paraíba adota com uma
das razões para reforma da decisão o argumento de que não foi observado o
conceito de jurisprudência dominante, para fins de legitimar o manejo do art.
557, caput, do CPC, diante de uma nova construção doutrinária sobre o tema,
de autoria de Teresa Wambier e de outros processualistas. Esclarece que a
jurisprudência deve prevalecer no âmbito do Tribunal e não dos seus órgãos
fracionários.

Com efeito, citando  Luiz Guilherme Marinoni e Daniel  Mitidiero3

conceituam como Jurisprudência pacífica “aquela que não encontra oposição
séria dentro do Tribunal em que formada. Normalmente acaba enunciada sob a
forma  de  súmula.  Jurisprudência dominante é  aquela  que  predomina  na
orientação da Corte, ainda que exista outra orientação igualmente ponderável
em contrário. A jurisprudência dominante pode ser surpreendida no incidente
de uniformização de jurisprudência em que não se logrou quorum para edição

2ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  DE
PROFESSOR  DE  CIÊNCIAS  PARA ENSINO  FUNDAMENTAL  E  MÉDIO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
CONCLUSÃO EM CURSO SUPERIOR COM LICENCIATURA PLENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
DO EDITAL E DA LEI.
1.  Esta Corte já se manifestou no sentido de que não tem direito a tomar posse no cargo de professor de nível
fundamental e médio o candidato que não cumpre requisito legal e editalício consubstanciado na apresentação de
comprovante de conclusão em curso superior com licenciatura plena na área. Precedentes: RMS 35.240/PR, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/02/2012; RMS 23.833/ES, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, DJe 01/06/2011; RMS 18.446/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 05/06/2006. 2.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1312722/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe
29/04/2013)

3in Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo, 5ª edição. RT, 2013, pág. 601/602.
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de  súmula  (arts.  476  e  479,  CPC)  e  no  incidente  de  deslocamento  de
competência (art.555, §1°,CPC)”.

Como se pode verificar, a jurisprudência dominante é aquela que
predomina no âmbito local, não implicando dizer que seja em todos os órgãos
fracionários e no Tribunal Pleno.

Além disso, é possível o julgamento monocrático do recurso, com
esteio  no  artigo  557  do  CPC,  ao  se  embasar  decisão  em  precedente  do
Tribunal sobre a matéria debatida, pois o fato de haver precedentes sobre a
questão controvertida, de igual raciocínio, já se mostra bastante para ilustrar o
posicionamento sobre o assunto, especialmente quando não existem na Corte,
julgados em sentido diverso, nem a parte aponta acórdão dissidente em apoio
da alegação de não ser dominante a jurisprudência a respeito. De igual modo
nas hipóteses do art. 557, § 1o-A do CPC.

Acrescento, ainda, que o STJ tem se manifestado no sentido de
ser  possível  a  aplicação  do  art.  577  do  CPC  quando  o  relator  segue  a
orientação dominante de seu órgão colegiado, porquanto esta postura privilegia
os princípios da celeridade e economia processuais. Veja-se o julgado extraído
do Informativo Jurisprudencial nº 539, de 15 de maio de 2014:

Não há ofensa ao art.  557 do CPC quando o Relator  nega
seguimento  a  recurso  com  base  em  orientação  reiterada  e
uniforme do órgão colegiado que integra,  ainda que sobre o
tema não existam precedentes de outro órgão colegiado – do
mesmo Tribunal – igualmente competente para o julgamento da
questão  recorrida.  De  fato,  o  art.  557  do  CPC  concede
autorização para que o Relator  negue seguimento a recurso
cuja pretensão confronte com a jurisprudência dominante do
respectivo  Tribunal,  do  STF  ou  de  Tribunal  Superior.  Nesse
contexto,  a  configuração  de  jurisprudência  dominante
prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo
Tribunal  tenham proferido  decisão  a  respeito  do  tema.  Isso
porque  essa  norma é  inspirada  nos  princípios  da  economia
processual  e  da  razoável  duração  do  processo  e  tem  por
finalidade  a  celeridade  na  solução  dos  litígios.  Assim,  se  o
Relator  conhece  orientação  de  seu  órgão  colegiado,
desnecessário  submeter-lhe,  sempre  e  reiteradamente,  a
mesma controvérsia.  (AgRg no REsp 1.423.160-RS, Rel. Min.
Herman Benjamin, julgado em 27/3/2014.)

In casu, na decisão atacada, o relator, ao se utilizar do artigo 557,
caput do  CPC,  colacionou jurisprudência  dominante  do “Supremo Tribunal
Federal que ao apreciar o Agravo Regimento no Recurso Extraordinário
interposto no Processo Nº 200.2010.033.519-5/001, originário desta Corte,
o Ministro Dias Toffoli  assentiu que a aprovação do candidato, mesmo
fora do número de vagas disponíveis no edital do concurso, confere-lhe
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, dada a desistência
dos  candidatos  convocados  (em  melhor  classificação),  observada  a
quantidade das novas vagas disponibilizadas”. Por isso, não razão para ser
revista, face o julgador ter observado as diretrizes do artigo acima citado. 
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A ementa deste  julgado  (STF) restou sintetizada nos seguintes
termos:

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.
Administrativo.  Concurso  público.  Candidata  aprovada,
inicialmente,  fora  das  vagas  do  edital.  Desistência  dos
candidatos mais bem classificados. Direito a ser nomeada para
ocupar  a  única  vaga  prevista  no  edital  de  convocação.
Precedentes.  1. O Tribunal de origem assentou que, com a
desistência  dos  dois  candidatos  mais  bem classificados
para  o  preenchimento  da  única  vaga  prevista  no
instrumento  convocatório,  a  ora  agravada,  classificada
inicialmente em 3º lugar, tornava-se a primeira, na ordem
classificatória, tendo, assim, assegurado o seu direito de
ser  convocada  para  assumir  a  referida  vaga.  2.  Não  se
tratando  de  surgimento  de  vaga,  seja  por  lei  nova  ou
vacância,  mas de vaga já  prevista no edital  do certame,
aplica-se ao caso o que decidido pelo Plenário da Corte, o
qual, ao apreciar o mérito do RE nº 598.099/MS-RG, Relator
o  Ministro  Gilmar  Mendes,  concluiu  que  o  candidato
aprovado em concurso público dentro do número de vagas
previstas  no  edital  tem direito  subjetivo  à  nomeação.  3.
Agravo regimental não provido.4

Assome-se que, há muito o STJ tem entendimento não somente
dominante,  mas  consolidado  sobre  o  tema,  conforme  os  seguintes
precedentes: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO  FORA DO  NÚMERO
DE  VAGAS.  DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATOS  QUE  SE
ENCONTRAVAM MELHOR CLASSIFICADOS. SURGIMENTO
DO DIREITO À NOMEAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
1.  O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência
desta  Corte,  no  sentido  de  que  a  desistência  ou
desclassificação de candidato gera para os seguintes na
ordem de classificação direito subjetivo à nomeação. [...].5

[...]1. A aprovação do candidato, ainda que fora do número
de vagas disponíveis no edital  do concurso,  lhe confere
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, se a
Administração  Pública  manifesta,  por  ato  inequívoco,  a
necessidade  do  preenchimento  de  novas  vagas.  2.  A
desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua
desclassificação  em  razão  do  não  preenchimento  de
determinados requisitos, gera para os seguintes na ordem
de classificação direito subjetivo à nomeação, observada a
quantidade das novas vagas disponibilizadas. [...]6

4STF,  ARE  661760  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em  03/09/2013,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 28-10-2013 PUBLIC 29-10-2013
5AgRg no AREsp 564.329/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, 
DJe 30/03/2015

6STJ; RMS 32.105; Proc. 2010/0080959-0; DF; Segunda Turma; Relª Minª Eliana Calmon Alves; Julg. 19/08/2010;
DJE 30/08/2010
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Quanto  à  irresignação  propriamente  dita,  relativa  ao  direito  de
nomeação do candidato, não  apresentou nenhum argumento novo, apenas o
adaptou  a  nova  modalidade  recursal  que,  por  sua  vez,  não  possui  força
suficiente para alterar os fundamentos insertos na decisão agravada, da qual
transcrevo a ementa:

[…]  APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  ORDINÁRIA –  CONCURSO
PÚBLICO  –  AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIO  –
APROVAÇÃO  –  CLASSIFICAÇÃO  ALÉM  DO  NÚMERO  DE
VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL  –  NÃO  ASSUNÇÃO  DE
CANDIDATOS  NOMEADOS  –  VAGAS  SOBRESSALENTES  –
PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO – CONVOCAÇÃO
DESTINADA  A  CANDIDATOS  APROVADOS  NO  LIMITE  DE
VAGAS – PREVISÃO EDITALÍCIA – DIREITO EVIDENCIADO –
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – PEDIDO DE DIMINUIÇÃO –
IMPERTINÊNCIA  –  VALOR  ARBITRADO  DE  FORMA
CONDIGNA  –  SENTENÇA  ESCORREITA  –  SEGUIMENTO
NEGADO – ART. 557, CAPUT, DO CPC.

A  desistência  dos  candidatos  convocados  gera  para  os
seguintes  na  ordem  de  classificação  direito  subjetivo  à
nomeação,  observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas.

O  princípio  da  moralidade,  norteador  da  Administração
Pública,  impõe  ao  poder  público  obediência  às  regras
previamente  estabelecidas  no  edital  do  certame
convocatório,  uma  vez  que  a  oferta  de  vagas  vincula  a
Administração pela expectativa surgida entre os candidatos.

Considerando  que  os  honorários  advocatícios  foram
arbitrados pelo Juízo de origem de forma equilibrada, não
há razão para serem alterados pela instância revisora.

Súmula 253/STJ - O art. 557, do CPC, que autoriza o relator
a decidir o recurso, alcança o reexame necessário.

Conforme  acima  mencionado,  o  agravante  reiterou  toda  a
controvérsia esposada por ocasião da apelação, não trazendo nenhuma outra
tese apta a reverter o julgado, o que torna despropositada a reapreciação do
tema.

Além do mais, todas essas questões necessárias para o deslinde
da  questão,  como  as  mencionadas  no  relatório  supra,  foram  debatidas  a
contento na decisão agravada, explicitando, inclusive, as razões que levaram a
reformar parcialmente a sentença, apenas ao determinar não se realizar, desde
logo, a posse do candidato. 

Consoante frisado no  decisum de segundo grau atacado,  “não
poderia o magistrado compelir o Estado da Paraíba a dar posse ao candidato
incontinenti.  A ato  da  posse  deve  ser  precedido  da  análise  dos  requisitos
básicos para investidura no cargo, conforme disciplinado no item 3 do Edital.
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Somente uma vez totalmente preenchidos é que o autor/apelado poderá tomar
posse7.”

Portanto,  diante  da  ausência  de  argumentos  convincentes,  o
desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  ALTERAR  A
DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO  DO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  NºS
282 E 356/STF. OFENSA AO ART. 535, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. NÃO ALEGAÇÃO.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de
infirmar  os  fundamentos  que  alicerçaram  a  decisão
agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao
agravo regimental.
2. (...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  Ag  1038237/PR,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS),
SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SÚMULA STF/282
- OFENSA À COISA JULGADA - INEXISTÊNCIA - DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO  -  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
IV - O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz
de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém
por seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  Ag  1312145/PA,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  28/09/2010,  DJe
14/10/2010)

Assim,  considerando  que  o  agravante  não  declinou  nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

7ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  DE
PROFESSOR  DE  CIÊNCIAS  PARA ENSINO  FUNDAMENTAL  E  MÉDIO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
CONCLUSÃO EM CURSO SUPERIOR COM LICENCIATURA PLENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
DO EDITAL E DA LEI.
1.  Esta Corte já se manifestou no sentido de que não tem direito a tomar posse no cargo de professor de nível
fundamental e médio o candidato que não cumpre requisito legal e editalício consubstanciado na apresentação de
comprovante de conclusão em curso superior com licenciatura plena na área. Precedentes: RMS 35.240/PR, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/02/2012; RMS 23.833/ES, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, DJe 01/06/2011; RMS 18.446/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 05/06/2006. 2.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1312722/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe
29/04/2013)
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Ante ao exposto, nego provimento ao presente recurso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
agosto de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

 
G/4
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